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DIREITO 
PREVIDENCIÁRIO

	Æ CONCEITO DE SEGURIDADE SOCIAL

1. (FCC – 2022) Segundo o art. 194 da Constituição Federal, 
a seguridade social compreende um conjunto integrado 
de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, 
destinadas a assegurar os direitos relativos à

a)	 saúde, à educação e à assistência social.

b)	 assistência social, ao emprego e à previdência social.

c)	 saúde, à educação e à previdência social.

d)	 educação, ao emprego e à previdência social.

e)	 previdência social, à assistência social e à saúde.

2. (VUNESP – 2019) Assinale a alternativa que contempla o 
conceito de seguridade social

a)	 É o conjunto integrado de ações de iniciativa dos Pode-
res Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os 
direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência 
social.

b)	 É a rede protetiva formada exclusivamente pelo Estado 
com o objetivo de fornecer à população carente condi-
ções mínimas de uma vida digna.

c)	 É a reunião de ações de iniciativa do Poder Público e 
da Indústria, destinadas a assegurar aos necessitados 
direitos relativos à saúde e à assistência social, excluin-
do–se do seu âmbito a previdência social.

d)	 É a rede protetiva formada pelo Estado, pelos empre-
sários e pela população em geral que tem por objetivo 
fornecer os direitos exclusivamente relacionados com 
a assistência social.

e)	 É o conjunto integrado de ações de iniciativa exclusi-
va do Estado, destinadas a assegurar a todos, brasi-
leiros e estrangeiros, os direitos relativos à saúde e à 
alimentação.

3. (FGV – 2023) De acordo com a Lei nº 8.212/91, a Segurida-
de Social compreende um conjunto integrado de ações de 
iniciativa dos poderes públicos e da sociedade, destinado a 
assegurar o direito relativo 

a)	 à educação, à saúde e à previdência. 

b)	 à saúde, à previdência e à assistência social. 

c)	 ao saneamento, à habitação e ao lazer. 

d)	 à segurança pública, à saúde e à educação. 

e)	 à previdência, à assistência social e à educação.

4. (CEBRASPE-CESPE – 2023) Conforme a CF, a seguridade 
social compreende um conjunto 

a)	 de ações independentes de iniciativa privativa dos 
poderes públicos e destinadas a assegurar os direitos 
relativos à educação, à saúde e à previdência social. 

b)	 integrado de ações de iniciativa privativa dos poderes 
públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os 
direitos relativos à cultura, à educação, à saúde e à pre-
vidência social. 

c)	 integrado de ações de iniciativa dos poderes públicos e 
da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relati-
vos à saúde, à previdência e à assistência social. 

d)	 de ações descentralizadas de iniciativa dos poderes 
públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os 
direitos relativos à saúde, à educação, à previdência e à 
assistência social. 

e)	 centralizado de ações de iniciativa privativa dos pode-
res públicos, destinadas a assegurar os direitos relati-
vos à saúde, à previdência e à assistência social.

	Æ PRINCÍPIOS E OBJETIVOS DA SEGURIDADE 
SOCIAL

5. (CEBRASPE-CESPE – 2022) Assinale a opção corre-
ta, com base nos dispositivos constitucionais relativos à 
seguridade social

a)	 A pessoa jurídica em débito com o sistema de seguri-
dade social não poderá contratar com o poder público, 
mas poderá, nos casos especificados em lei, receber 
incentivos fiscais ou creditícios.

b)	 A seguridade social tem caráter democrático e admi-
nistração descentralizada mediante gestão tripartite, 
com a participação de trabalhadores, de aposentados 
e do governo nos órgãos colegiados.

c)	 Entre os objetivos da seguridade social, inclui–se a 
diversidade da base de financiamento, identificando–
se, em rubricas contábeis específicas para cada área, 
as receitas e as despesas vinculadas a ações de saúde, 
previdência e assistência social, preservado o caráter 
contributivo da previdência social.

d)	 A seguridade social é financiada, de forma direta e 
indireta, pelos recursos exclusivamente provenientes 
dos orçamentos da União e dos estados e pelas contri-
buições especiais.

e)	 As receitas dos estados e do Distrito Federal destina-
das à seguridade social devem constar dos respectivos 
orçamentos, integrando o orçamento da União.
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 6. (FCC – 2022) São princípios e objetivos da seguridade 
social, EXCETO:

a)	 a irredutibilidade do valor dos benefícios.

b)	 a equidade na forma de participação no custeio.

c)	 a gestão administrativa bipartite.

d)	 a seletividade e distributividade na prestação dos 
benefícios e serviços.

e)	 a universalidade da cobertura e do atendimento

7. (FGV – 2021) Diante dos princípios e regras constitucio-
nais da seguridade social brasileira, é correto afirmar que:

a)	 o mutualismo inerente aos regimes previdenciários 
públicos viabiliza, independentemente de fonte de 
custeio, aposentadorias precoces para trabalhadores 
em situação de desemprego involuntário;

b)	 a universalidade de cobertura e atendimento da pro-
teção social brasileira traz, como consectário, a cober-
tura integral a quaisquer pessoas, de forma idêntica a 
modelos universalistas de previdência social;

c)	 dentro da previdência complementar brasileira, nos 
termos da Constituição da República de 1988, a adesão 
a entidades fechadas de previdência complementar é 
obrigatória para servidores e trabalhadores privados;

d)	 a assistência social, para fins de concessão de bene-
fícios, exige, dos interessados, determinado número 
mínimo de contribuições mensais;

e)	 o princípio constitucional da uniformidade e equiva-
lência dos benefícios às populações urbana e rural não 
impede a concessão de benefícios com requisitos de 
elegibilidade distintos entre as referidas parcelas da 
sociedade brasileira.

8. (FCC – 2021) A Constituição determinou que lei instituiria 
sistema especial de inclusão previdenciária, com alíquo-
tas diferenciadas, para atender aos trabalhadores de baixa 
renda, inclusive os que se encontram em situação de infor-
malidade, e aqueles sem renda própria que se dediquem 
exclusivamente ao trabalho doméstico no âmbito de sua 
residência, desde que pertencentes a famílias de baixa ren-
da. A aposentadoria concedida ao segurado, nesses casos, 
terá valor de 1 (um) salário mínimo. O que foi feito pela Lei nº 
8.212/1991, com redação dada pela Lei nº 12.470/2011. Pode–se 
afirmar que esse quadro legal trata de concretização preva-
lentemente do seguinte princípio da previdência social:

a)	 Universalidade de participação nos planos previdenciários.

b)	 In dubio pro misero.

c)	 Uniformidade e equivalência dos benefícios.

d)	 Vedação do retrocesso em direitos previdenciários.

e)	 Indisponibilidade dos benefícios previdenciários.

9. (FCC – 2021) A Seguridade Social brasileira é composta pela 
integração de ações dos poderes públicos e da sociedade, com 
o objetivo de garantir o direito a previdência, saúde e assis-
tência social. Entre os seus princípios e diretrizes está:

a)	 Equivalência dos serviços e benefícios à população 
urbana.

b)	 Base de orçamento única por ente federado.

c)	 Centralização na gestão administrativa.

d)	 Distributividade na prestação de serviços e benefícios.

e)	 Definição sócio territorial para cobertura de 
atendimento.

10. (FUNDATEC – 2021) À luz do disposto na Seção I do Capítu-
lo II do Título VIII e demais disposições da Constituição Fede-
ral, a seguridade social e os princípios que devem nortear sua 
organização, assinale a alternativa correta.
a)	 Visando a aprimorar o orçamento da seguridade social, ao 

objetivo da diversidade da base de financiamento é acres-
cida a determinação para que nas áreas da saúde, da previ-
dência e da assistência social sejam identificadas rubricas 
contábeis específicas de despesas e receitas no orçamen-
to, preservado o caráter contributivo da previdência social.

b)	 Extrai–se do princípio da seletividade e distributivi-
dade na prestação de benefícios e serviços a apuração 
dos riscos sociais e a dimensão dos mecanismos de 
proteção custeados pelo Estado aos segurados.

c)	 Caracteriza–se o objetivo do caráter democrático da 
administração da seguridade social pela gestão tripar-
tite nos órgãos colegiados, neles assegurada a partici-
pação de empregados, de empregadores e do Governo.

d)	 O princípio da contrapartida ou precedência da fonte de 
custeio tem incidência ainda quando a criação, a majo-
ração ou a extensão de benefícios ou serviços da segu-
ridade social derive do próprio texto constitucional.

e)	 Ausente do elenco de objetivos explicitados no Art. 194 
da Constituição Federal, a norma principiológica da 
solidariedade não pode ser tida como pressuposto do 
sistema de seguridade social.

11. (VUNESP – 2020) Nos termos da Constituição Federal, 
a seguridade social compreende um conjunto integrado 
de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, 
destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à pre-
vidência e à assistência social, e compete ao Poder Público, 
nos termos da lei, organizar a seguridade social, com base, 
dentre outros, no seguinte objetivo:

a)	 seletividade da cobertura e do atendimento.

b)	 equidade na forma de participação no custeio.

c)	 diferenciação dos benefícios às populações urbanas e 
rurais.

d)	 caráter centralizado da administração e gestão tripartite.

e)	 vedação da diversidade na base de financiamento

12. (VUNESP – 2020) Em matéria de seguridade social, 
assinale a alternativa que contempla o princípio comum 
para assistência social, saúde e previdência social.

a)	 Obrigatoriedade de contribuição.

b)	 Garantia do padrão médio de vida.

c)	 Garantia da concessão do mínimo vital.

d)	 Equidade da capacidade contributiva.

e)	 Solidariedade

13. (CEBRASPE-CESPE – 2020) Os princípios da segurida-
de social que incluem a distribuição de poderes e res-
ponsabilidades aos entes federativos, além da autonomia 
e da soberania destes em suas decisões e atividades, tra-
ta–se do princípio da

a)	 integralidade da assistência à saúde.

b)	 participação da comunidade.

c)	 primazia da responsabilidade do Estado.

d)	 universalidade do acesso.

e)	 descentralização e comando único.


